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RESUMO 

 

O intuito do trabalho é realizar uma revisão teórica sobre a disposição a pagar em edificações 

sustentáveis, averiguando quais são os pontos impactantes sob a ótica do consumidor. Através 

de uma pesquisa na base de dados Scopus com as palavras-chave “green building, price e 

willingness-to-pay” obteve-se os artigos clássicos e recentes, dos últimos cinco anos, 

publicados em reconhecidas revistas científicas, embasando o assunto. Como resultado, 

identificou-se o aprimoramento da imagem pessoal, através da consciência ambiental, como 

um grande motivador do consumo sustentável. Além disso, os principais pontos de consenso 

entre os artigos a respeito das construções sustentáveis são: (a) por serem tecnologias 

emergentes, os preços são comparados a construções convencionais e avaliados como caros; 

(b) demandam maior investimento para serem construídas apresentando maior risco 

relacionado à liquidez final; (c) quanto maior a familiaridade com a sustentabilidade, maior a 

disposição a pagar dos consumidores, (d) certificações não garantem um preço premium às 

edificações e as encarecem. Alguns artigos também trouxeram uma caracterização do 

consumidor de imóveis sustentáveis, sendo eles majoritariamente mulheres entre 40-59 anos, 

buscando por construções sustentáveis principalmente para fins de conforto, comodidade, 

segurança e investimento. Como lacuna de pesquisa, identificou-se a baixa produção de artigos 

a respeito no Brasil. 

 

Palavras-chave: Disposição a pagar. Edificações sustentáveis. Sustentabilidade. 

Comportamento do consumidor. Mercado imobiliário. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Fochezatto e Ghinis (2011) apontam que o número de indústrias da construção no Brasil 

cresce exponencialmente desde meados de 1990, sendo o maior consumidor mundial de energia 

e produtor de gases com efeito estufa (MANGIALARDO; MICELLI; SACCANI, 2018). Tal 

cenário aumenta a competitividade, exigindo especialização, qualificação e atualização do setor 

e buscando cada vez mais a satisfação do consumidor (OLIVER, 1993). Para isso, é preciso 

entender o que esse consumidor está buscando frente à realidade mundial no caminho da 

sustentabilidade, focando na opinião do consumidor (LI; FROESE; BRAGER, 2018). 

Para Porter (1990), o valor que uma empresa consegue entregar para seus clientes é uma 

vantagem competitiva. Esse valor entregue, desde que percebido pelos compradores de 

imóveis, é de suma importância para que uma construtora possa ser vista pelos clientes como 

melhor opção em detrimento de outras. Wang et al. (2004) estabelece que o valor de uso é 

determinado pelo cliente, sendo decorrente da sua própria percepção quanto à utilização de 

certo produto ou serviço (GRÖNROOS, 2017), de forma que esse valor seja o resultado da troca 

entre o que o cliente sacrifica, o preço e o que ele recebe como benefícios e utilidade. 

Com isso, se amplia o debate e a necessidade de fazer com que o desenvolvimento da 

indústria da construção se torne mais sustentável, desde a construção até a ocupação das 
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edificações. E nesse caminho para a sustentabilidade é importante descobrir o que torna as 

tecnologias e sistemas sustentáveis mais ou menos atrativos sob a ótica do consumidor 

(KAPOOR; DWIVEDI, 2020). Isso porque as dimensões que fazem parte da qualidade do 

ambiente construído, e a sustentabilidade é uma dessas dimensões, influenciam na percepção 

de valor por parte do cliente e consequentemente na disposição a pagar. 

No estudo da qualidade do ambiente construído, a sustentabilidade é uma dimensão que 

vem ganhando cada vez mais importância. Segundo Alborz e Berardi (2015), Carmona (2019), 

Kim e De Dear (2013) e Kyu-In e Dong-Woo (2011), essa dimensão diz respeito aos aspectos 

de construção verde, sistemas e tecnologias que levam à economia de água, espaços naturais e 

geração de energia. Outros estudos enfatizam a utilização da luz natural e uma melhor qualidade 

do ar interno, que contribui para o bem-estar e produtividade dos ocupantes (DEUBLE; DE 

DEAR, 2012). 

Dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (UNITED NATIONS, 

2019), dois deles possuem forte relação com a construção civil e a sustentabilidade das 

edificações: (i) assegurar disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos 

e (ii) assegurar o acesso à energia moderna, confiável, sustentável e acessível para todos. 

Conforme o Relatório da ONU (UNITED NATIONS, 2019), no último século, o uso global da 

água aumentou em mais do dobro da taxa de crescimento populacional. Esse crescimento, 

juntamente com a rápida urbanização, desenvolvimento socioeconômico e mudança nos 

padrões de consumo, continua a impulsionar a demanda de água, que é aumentada pelas 

mudanças climáticas. Além disso, a melhoria da eficiência energética é central para o objetivo 

global de reduzir as emissões dos gases de efeito estufa.  

Segundo o Schubert (2018), a demanda por energia elétrica no Estado do Rio Grande 

do Sul permaneceu relativamente constante entre 2012 e 2016, sendo o setor residencial o 

segundo maior em demanda (8,3TWh/ano em 2016) ficando logo atrás do industrial 

(9,4TWh/ano em 2016). Assim, temos que 24% de toda energia do Estado é consumida pelo 

setor residencial, uma proporção significativa que merece atenção e avanços no que diz respeito 

ao uso de sistemas e tecnologias nas edificações que levem à economia de energia. 

No Brasil e no Rio Grande do Sul ainda existem poucos estudos realizados sobre 

sustentabilidade na construção civil, principalmente no que diz respeito à real disposição dos 

consumidores a pagarem mais por uma edificação sustentável, mesmo que eles demonstrem 

interesse a respeito e desejem ter sistemas/itens relativos à sustentabilidade na edificação. Não 

existem estudos suficientes que demonstrem a compreensão dos consumidores em perceber os 

benefícios de se morar em uma edificação sustentável. Warren-Myers, Judge e Paladino (2018) 

apontaram em seus estudos com consumidores australianos que, para a população em geral, a 

sustentabilidade nas edificações é pouco considerada devido às percepções de alto custo e à 

falta de conhecimento das vantagens relativas ao produto e, quando considerada, não é pelos 

benefícios em si que a edificação sustentável gera, mas por aspectos alheios a eles. 

Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo realizar uma revisão teórica 

em artigos publicados tanto no Brasil, quanto no exterior, sobre os temas sustentabilidade na 

construção civil e disposição a pagar um preço premium por imóveis sustentáveis por parte dos 

consumidores. Tal revisão focou, principalmente, em artigos publicados em revistas 
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reconhecidas cientificamente, nos últimos cinco anos, contudo, incluindo também os artigos 

clássicos, portanto mais antigos, que embasam o assunto.  

Os trabalhos selecionados para esta revisão teórica foram resultado de uma pesquisa na 

base de dados Scopus por artigos que contivessem as seguintes palavras-chave: green building, 

price e willingness to pay, dentro dos últimos cinco anos, resultando em 12 trabalhos. Além dos 

artigos mais recentes, buscou-se os clássicos do assunto na mesma base de dados, independente 

da data. Utilizou-se o software VosViewer para criar uma representação gráfica da amostra de 

artigos selecionados, utilizando para tanto as informações de palavras-chave dos mesmos, 

conforme Figura 1. 

 

Figura 1 - Análise de cluster das palavras-chave dos artigos selecionados 

 
Fonte:  extraído do banco de dados Scopus e analisado com o software VosViewer (2021) pelas 

autoras. 

  

A representação gerada apresenta três clusters, reunindo questões relativas à (a) preço, 

custos, disposição a pagar, etc.; (b) edificações sustentáveis, mercado imobiliário, etc. e (c) 

economia, investimentos, tomada de decisão, entre outros. A disposição a pagar (Willingness 

to Pay – WTP) é central entre os clusters e percebe-se aparente coesão entre os artigos 

selecionados. A análise dos assuntos levantados será retratada a seguir. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Os edifícios verdes são edifícios que proporcionam às pessoas espaços saudáveis e 

confortáveis, utilizando plenamente os recursos naturais e minimizando os efeitos sobre o meio 

ambiente. A disposição a pagar (WTP) é a tradução da valorização pessoal do consumidor por 

um determinado item ou serviço e inclui um forte componente de avaliação subjetiva (LI; 

LONG; CHEN, 2018). A oferta de moradias verdes aumentará acentuadamente com o 

desenvolvimento e melhoria do mercado. Assim, a WTP para habitação verde desempenhará 

um papel cada vez mais importante na determinação de preços de habitação verde no futuro 
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(LI; LONG; CHEN, 2018). 

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1988), 

também conhecida como Comissão de Brundtland, define o conceito de desenvolvimento 

sustentável como sendo “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer as 

gerações futuras a atenderem as suas próprias necessidades”. As recomendações da CMMAD 

(1988), bem como da Agenda 21 (CNUMAD, 1996), consolidam que o termo desenvolvimento 

sustentável está atrelado à três dimensões principais: ambientais, econômicas e sociais. 

 Ofek e Portnov (2020) e Portnov et al. (2018) citam os benefícios para cada uma dessas 

três dimensões, sendo que: (a) os benefícios na dimensão econômica são relativos à economia 

de recursos, custo de operação das edificações mais baixos, menor risco de obsolescência e 

utilização mais eficiente do território; (b) na dimensão social, os benefícios apontados pelos 

autores são de melhoria na saúde dos moradores, como resultado de uma melhor qualidade de 

ar interno, aumento da satisfação residencial, melhoria da imagem percebida do consumidor, 

aumento das inovações e também à uma redução de absenteísmo laboral devido à doenças; e 

(c) na dimensão ambiental, os benefícios são o menor uso de recursos naturais, bem como a 

utilização mais eficiente dos recursos naturais ao longo de todo ciclo de vida útil da edificação. 

De Francesco e Levy (2008) apontam a necessidade da responsabilidade social por 

parte das construtoras bem como o crescente número de investidores que procuram empresas 

para adotar a sustentabilidade como parte da busca por melhores práticas, o que tende a indicar 

uma expectativa implícita de melhoria no desempenho do investimento. Esses dois itens 

juntamente com a consciência ecológica dos consumidores, estão relacionados com as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável consolidados por CMMAD (1988) e CNUMAD 

(1996). Outro estudo mais recente aponta algo diferente: Heinzle et al. (2013) citam que a falta 

de disposição a pagar, por parte de investidores, pelos custos adicionais para se obter 

edificações sustentáveis inibe as construtoras a investirem nesse tipo de construção, mesmo que 

já tenham conhecimento técnico para tal.  

Tais desalinhamentos são relatados por Cadman (2000) como o “círculo vicioso da 

culpa”, no qual cada um dos envolvidos no mercado imobiliário coloca a culpa no seguinte por 

não conseguir agir de acordo com o seu desejo de sustentabilidade, vide Figura 2. 
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Figura 2 – O ciclo vicioso da culpa 

 
Fonte: Cadman (2000). 

 

Apesar da relevância do assunto, a dimensão sustentabilidade na construção civil é 

percebida pelos consumidores como uma dimensão única e isolada, sem conexões com nenhum 

outro construto do ambiente construído (DA SILVA; VALENTE; PETROLI; DE TONI; 

MILAN, 2020). Isso demonstra a necessidade sobre o entendimento que o cliente possui das 

práticas sustentáveis de uma edificação e suas relações com o conforto, consciência ecológica 

e economia financeira a médio e longo prazo, tópicos fortemente relacionados com as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável mencionados na CMMAD (1988) e CNUMAD 

(1996). 

Segundo Teotónio et al. (2020), vários estudos tem se concentrado em provar os 

benefícios da infraestrutura verde (telhados e paredes verdes) como o isolamento térmico e a 

qualidade do ar. Apesar disso, os principais motivos que levam consumidores a pagar por tais 

investimentos são a estética, a recreação e o bem-estar. Warren-Myers, Judge e Paladino (2018) 

ainda dizem que muitos consumidores pagam por práticas sustentáveis com reconhecimento 

visível apenas para ostentar que estão fazendo a coisa certa. Já Ofek, Akron e Portnov (2018a) 

afirmam que, muitas vezes, as pessoas agem diferentemente de suas intenções declaradas, ou 

seja, embora os consumidores declarem intenção de compra, na prática isso pode não se 

efetivar. 

Os fatores que influenciam a disposição de uma pessoa de agir de acordo com suas 

intenções declaradas podem incluir mudanças nas condições econômicas gerais, desemprego, 

mudanças na situação de segurança, para citar apenas alguns. Assim, os autores sugerem que 

avaliar a disposição a pagar declarada e revelada por parte dos consumidores pode ser uma 

maneira mais assertiva de se medir a WTP (OFEK; AKRON; PORTNOV, 2018a). 

Um dado interessante, proveniente de uma pesquisa realizada por Mangialardo et al. 

(2018) em Milão, é a validação da hipótese de que edifícios verdes, além de possuírem um 
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preço premium, são consumidos em um tempo menor do que edifícios que não possuem práticas 

sustentáveis. No Japão por exemplo, onde a eficiência energética tanto no setor da construção 

quanto nos aparelhos já é muito avançada, o selo verde para economia de energia não convence 

tanto os consumidores a pagar um preço premium (FUERST; SHIMIZU, 2016). Outra pesquisa 

realizada na China por Chau et al., (2010) sugere que os consumidores estão dispostos a pagar 

3,72% mais pela eficiência energética e conservação de energia e 3,32-3,47% mais pela 

qualidade do ar interior, redução do nível de ruído, expansão da área da paisagem e economia 

de água. 

Segundo Zieba, Belniak e Gluszak (2013) há três possíveis fatores principais que levam 

o usuário final a procurar por um edifício sustentável: (a) pois eles são mais baratos de se 

manter, gastam menos energia elétrica, menos água, etc.; (b) pois eles aumentam o bem-estar 

de seus habitantes e/ou usuários, seja pelo conforto ambiental, pela biofilia, entre outros; (c) e 

porque eles melhoram a imagem do usuário, considerando que a consciência ambiental positiva 

é bem vista como um valor social. 

A atração ou não por imóveis sustentáveis não pode ser explicada apenas pelas 

características da habitação em si, mas também pelas características socioeconômicas do 

comprador. Em suas pesquisas, Ofek e Portnov (2020) encontraram que valores, atitudes, 

normas, educação e rendimentos também tem um efeito positivo no comportamento de compra 

dos consumidores. A falta de informação sobre os benefícios de uma edificação sustentável 

pode afetar negativamente o comportamento de compra verde, enquanto os consumidores com 

conhecimentos ambientais e uma experiência positiva com produtos ecológicos tendem a ter 

uma maior tendência para comprar produtos verdes no presente e no futuro (OFEK; 

PORTNOV, 2020). 

Analisando os artigos levantados, separamos os assuntos acerca da disposição a pagar 

por produtos sustentáveis em seis grupos: (i) consciência ecológica, (ii) players dos 

empreendimentos sustentáveis, (iii) disposição a pagar, (iv) preço âncora e preço hedônico, (v) 

preços premium versus custos premium e (vi) subsídios para imóveis sustentáveis. Os assuntos 

em questão foram discutidos, de uma maneira ou outra, em todos os artigos analisados. 

 

2.1  CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA 

 

Vários mal-entendidos ocorrem entre os consumidores, que muitas vezes pensam que 

construções sustentáveis são apenas aquelas que levantam bandeiras verdes, caras, inteligentes, 

e/ou que apresentam temperatura e umidade constantes. Operacionalmente, edifícios 

sustentáveis reduzem o uso de energia e de água em comparação com os demais edifícios, 

reduzindo assim significativamente os custos operacionais, as demais características (como 

controle de temperatura, automação de dispositivos, etc.) são complementos, não requisitos (LI; 

LONG; CHEN, 2018). 

Baseado em Warren-Myers, Judge e Paladino (2018), percebe-se que um dos grandes 

motivos que levam os consumidores a investirem em imóveis sustentáveis seja a consciência 

ecológica e a influência que a mesma exerce em como o consumidor é visto pelos demais, ou 

seja, em sua imagem pessoal. Tanto a residência de uma pessoa quanto o local onde ela trabalha 

são indicativos de identidade, portanto, se o indivíduo mora ou trabalha em edifícios que 
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levantam bandeiras ambientalmente sustentáveis, muito provavelmente esse usuário será 

melhor visto pelos demais, terá maior valor social, visto que a consciência ecológica tem boa 

aceitação na sociedade (DE FRANCESCO; LEVY, 2008). 

A consciência ecológica desempenha papel importante para os produtos sustentáveis, 

considerando que os consumidores costumam buscar uma reafirmação visual por “estarem 

fazendo a coisa certa” ambientalmente, traduzindo-se no investimento em energia solar, no 

reaproveitamento de água da chuva ou na compra de um imóvel certificado (KAPOOR; 

DWIVEDI, 2020; WARREN-MYERS, 2012; WARREN-MYERS; JUDGE; PALADINO, 

2018). No entanto, a falta de educação ambiental é um agravante no entendimento das 

estratégias sustentáveis e na valorização das mesmas além de um selo de certificação ambiental. 

Ademais, muitas iniciativas sustentáveis propostas em um projeto sustentável dependem do 

entendimento e das práticas do usuário para efetivarem-se.  

Em um estudo de Ofek et al. (2018) consumidores mais familiarizados com os conceitos 

de sustentabilidade apresentaram uma disposição a pagar por imóveis sustentáveis em torno de 

30% maior do que consumidores que possuem menos conhecimento sobre o assunto. O estudo 

de Judge et al. (2019) também sugere que os preditores mais fortes para uma intenção de compra 

de imóveis sustentáveis são as normas pessoais, atitudes e valores que caracterizam a identidade 

e comportamento do consumidor. Ainda, Portnov et al. (2018) afirmam que os consumidores 

mais familiares ao conceito de imóveis sustentáveis apresentaram disposição a pagar um preço 

premium maior (9,25%), enquanto os menos conscientes dessa definição apresentaram uma 

disposição a pagar um preço premium menor, de 7,74%. 

Além disso, Ofek, Akron e Portnov (2018a) apontam a falta de consciência ambiental 

como a maior causa da baixa disposição a pagar dos consumidores por imóveis sustentáveis, 

sendo que quanto maior a familiaridade deles com os conceitos de sustentabilidade, maior a 

WTP apresentada. No estudo de Ofek, Akron e Portnov (2018a), os consumidores israelitas 

familiarizados com os conceitos sustentáveis apresentaram WTP de um preço premium de 

6,96% a mais, enquanto os não familiarizados apresentaram WTP de apenas 5,28% a mais. 

 

2.2  PLAYERS DOS EMPREENDIMENTOS SUSTENTÁVEIS 

 

Os diversos players de empreendimentos sustentáveis apresentam barreiras e 

motivações diferentes, sejam eles consumidores, projetistas ou investidores e construtores. 

Todos os players são interdependentes, ou seja, dependem uns dos outros para existir. 

Segundo Ofek, Akron e Portnov (2018a), os consumidores são motivados, 

principalmente, pela redução dos custos de operação do imóvel, pela menor obsolescência do 

imóvel sustentável, pelo possível aumento do preço do imóvel no futuro, entre outros. No Japão, 

por exemplo, o aumento da vida útil de uma edificação faz com que as pessoas apresentem 

WTP por valores mais altos (FUERST; SHIMIZU, 2016) 

Já os investidores são mais motivados pelo potencial de redução de custos de obra, pela 

busca por uma imagem profissional melhorada, pelo uso da sustentabilidade como estratégia 

de marketing e pelo melhor emprego dos recursos energéticos (ZIEBA; BELNIAK; 

GLUSZAK, 2013). Segundo Ofek, Akron e Portnov (2018a) quanto maior a familiaridade do 

investidor com os conceitos sustentáveis, menor a WTP do mesmo, ao contrário dos 
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consumidores. Aparentemente, como os desenvolvedores são motivados principalmente pelo 

lucro, a ideia de aumentar o custo do empreendimento ao incorporar características de 

construção verde serve como um desestímulo para eles. Os autores encontraram uma WTP de 

9,2% dos investidores em Israel. 

Os arquitetos, por sua vez, apresentam menor WTP quando conhecem mais das 

legislações e políticas a respeito, provavelmente pois reconhecem os empecilhos que tais 

normativas podem apresentar no decorrer do projeto. Contudo, no estudo realizado por Ofek, 

Akron e Portnov, os arquitetos apresentaram maior WTP que os investidores e consumidores, 

sendo ela 11,96%. 

Segundo Ofek, Akron e Portnov (2018a), ao fornecer incentivos adequados a cada grupo 

dominante de atores (investidores, arquitetos e consumidores) e ao prestar atenção às suas 

interações pode-se aumentar a conscientização de cada grupo sobre as construções sustentáveis 

e assim ajudar a facilitar sua implementação. 

 

2.3  DISPOSIÇÃO A PAGAR (WTP) 

 

A disposição a pagar é uma das maneiras de se avaliar o interesse do consumidor em 

relação a determinado produto, considerando que o mesmo só demonstrará disposição de fazer 

um sacrifício monetário a partir do momento que julgar os benefícios adequados para tal troca. 

WTP para um produto ecologicamente correto é um atributo único que coloca ênfase nas 

intenções, valores e normas comportamentais (OTEGBULU, 2018).  

Segundo Otegbulu (2018), há uma distinção significativa entre WTP declarado e 

revelado. O WTP revelado é baseado no comportamento observado e nos preços reais de 

transação, enquanto o WTP declarado baseia-se nas escolhas pretendidas. Cada tipo de WTP 

apresenta uma maneira diferente de avaliação e o tipo mais presente nos diversos artigos é o 

WTP declarado. 

Inúmeros autores abordam a disposição a pagar no contexto de imóveis sustentáveis, 

inclusive de variadas formas. Li, Long e Chen (2018) abordam a WTP de consumidores 

chineses de imóveis residenciais sustentáveis em três instâncias: (a) WTP para fins de 

investimentos; (b) WTP para fins de conforto e comodidade; e (c) WTP para fins econômicos 

e práticos. Os autores descobriram que as mulheres apresentam maiores WTP para fins de 

investimento e conforto e comodidade (71,68% do total), pessoas casadas apresentaram maior 

WTP para fins de conforto e comodidade (91,79% do total), consumidores que já possuíam 

imóvel próprio apresentaram maior WTP para fins de investimento e econômicos e práticos, 

famílias com filhos possuíam maior WTP por fins econômicos e práticos e, em geral, donas de 

casa e empregados de nível médio apresentaram maior WTP. Considerando as diferenças 

significativas entre as características demográficas das WTP para as diferentes dimensões 

apresentadas, Li, Long e Chen (2018) sugerem que os desenvolvedores conduzam a 

segmentação de mercado de clientes com base nas diferentes finalidades de compra.  

Os resultados da pesquisa de Ofek e Portnov (2020) mostram que, em percentual total, 

os construtores e arquitetos possuem um maior percentual de disposição a investir em 

edificações sustentáveis (16.65-28.50% e 17.25- 18.53% respectivamente) do que os 

consumidores finais (7.38- 9.25%). Porém, se considerarmos a familiaridade com os conceitos 
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de sustentabilidade, os consumidores finais que possuem mais conhecimento sobre o assunto 

estão mais dispostos a investir em imóveis sustentáveis do que construtores e arquitetos que 

possuem mais familiaridade com o assunto. 

Quando os consumidores finais tem ciência da economia na manutenção do imóvel 

(redução no consumo de energia e de água) eles apresentam maior disposição a pagar por 

imóveis sustentáveis (passa de 6,5% para 9,2%). Já quando se refere a construtores e arquitetos 

o nível de conhecimento sobre esses benefícios não parece ter uma associação clara. Isso 

provavelmente se deva ao fato de o interesse maior na economia de manutenção ser do futuro 

ocupante do imóvel  (OFEK; PORTNOV, 2020). 

Li, Long e Chen (2018) também apresentaram dois tipos de obstáculos para a WTP: 

(a) internos – aqueles psicológicos, relacionados à segurança e funcionalidade; e (b) externos – 

os ambientais, relativos aos aspectos econômicos e políticos. Além disso, Hui e Yu (2021) 

identificaram uma diferença no WTP de preços premiuns dependendo do tipo de certificação 

apresentada pelo imóvel. Inclusive, as maiores WTP identificadas pelos autores foram de 

imóveis sustentáveis de médio padrão, sendo que o mercado de luxo só apresenta disposição a 

pagar maior que o mercado geral quando o imóvel apresenta benefícios extras, não 

necessariamente relativos à sustentabilidade, como localização e tamanho do imóvel. 

Hui e Yu (2021) descobriram, ainda, que as certificações de edifícios sustentáveis não 

necessariamente aumentam o valor da propriedade e que obter a maior classificação possível 

em uma certificação nem sempre resulta no maior preço premium. Além disso, conforme os 

benefícios de um edifício sustentável passam a ser comprovados, seu preço premium aumenta, 

independente de quando isso aconteça, seja logo após a entrega do edifício ou nos consecutivos 

anos de uso do mesmo, corroborando a resistência dos imóveis sustentáveis à obsolescência 

conforme apontado pelos demais autores (LI; LONG; CHEN, 2018; OFEK; AKRON; 

PORTNOV, 2018a; PORTNOV et al., 2018). 

 

2.4  PREÇO ÂNCORA E PREÇO HEDÔNICO 

 

O conceito de preço âncora vem da economia comportamental e vem sendo aplicado 

nos estudos que abordam preço e disposição a pagar em imóveis sustentáveis. Segundo Li, Long 

e Chen (2018), embora a WTP de consumo seja afetada por muitos fatores, a ancoragem é um 

dos mais importantes. A percepção de preço por parte do consumidor e sua respectiva WTP por 

um produto são comumente ancorados por fatores como histórico e publicidade. Uma alta 

âncora significa que as informações sobre o produto apresentadas pelo âncora fazem com que 

o consumidor espere que o preço do produto seja mais alto do que seu preço real, e âncora baixa 

significa o oposto.  

Este valor inicial de referência restringe o resultado da avaliação do consumidor, como 

uma âncora, ou seja, as primeiras impressões são as mais fortes. Edificações sustentáveis são, 

ainda, produtos emergentes, portanto os custos de construção atuais serão certamente mais 

altos. Assim, os preços das edificações convencionais são usados como âncora de referência, 

fazendo com que os preços dos imóveis sustentáveis pareçam inflados, ou seja, apresentem 

baixa expectativa de preço psicológico da âncora (WILSON et al, 1996; MUSSWEILER; 

STRACK, 2000; SIMONSON; DROLET, 2004). 
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Para explicar melhor o conceito, trazemos o estudo de Li, Long e Chen (2018) que 

abordou o preço âncora e descobriu que o histórico de educação do consumidor regula o preço 

âncora e a WTP, ou seja, pessoas com maior nível de educação não são facilmente afetadas por 

preços âncora e decidem a compra baseando-se em seu próprio entendimento do produto, 

enquanto pessoas com baixo nível de educação são mais influenciadas por preços âncora e mais 

dependentes de informações externas ao fazer decisões de compra. 

Já o preço hedônico é uma técnica de precificação revelada que vem sendo usada por 

muitos pesquisadores para determinar os impactos dos elementos sustentáveis nos preços dos 

imóveis. É baseado no comportamento observado e utiliza os preços das transações como base 

de análise (OTEGBULU, 2018). 

 

2.5  CUSTO PREMIUM x PREÇO PREMIUM 

 

Apesar dos vários benefícios relatados para a incorporação de edifícios sustentáveis, 

ainda existem barreiras comuns para a adoção generalizada desse tipo de imóvel, 

principalmente porque os imóveis sustentáveis muitas vezes custam mais aos desenvolvedores, 

representam riscos extras e requerem mais tempo para serem entregues, em comparação com 

edifícios convencionais similares. Tais custos adicionais acabam sendo transferidos para os 

consumidores.  

Portnov et al. (2018) apresentaram em sua revisão teórica que o custo premium de 

construção de um imóvel sustentável pode custar de 0,8% a 12,5% a mais que um imóvel 

tradicional. De acordo com T'serclaes (2007) e Yudelson (2008), as construções sustentáveis 

podem custar até 20% a mais do que as construções convencionais do mesmo uso e tamanho, 

principalmente devido ao uso de materiais mais caros e mais custos de projeto e regulamentação 

(KIBERT, 2008; TOLLIN, 2011; HASSOUNEH; AL-SALAYMEH; QOUSSOUS, 2014). Já 

Hui e Yu (2021) apresentaram em sua revisão teórica que o custo premium por imóveis 

sustentáveis pode variar entre 1,2% e 9%. 

Como Hwang, Shan e Supa’at (2017) também demonstram, o alto custo inicial das 

edificações sustentáveis expõe os principais atores da indústria da construção civil a vários 

riscos financeiros-econômicos adicionais, tais como inflação, flutuações cambiais e volatilidade 

das taxas de juros associadas à importação de materiais verdes. Por outro lado, o que se percebe 

é que o preço premium de um imóvel sustentável tende a ser superior ao custo premium, sendo 

que Portnov et al. (2018) apresentaram em sua revisão teórica um preço premium de 5,76% a 

31% para imóveis sustentáveis, dependendo de seu tipo de certificação.  

A aceitação do preço premium por parte dos consumidores é o que buscamos avaliar. 

Langdon (2006) determina que os edifícios verdes tendem a ter maior valor de capital futuro, 

reduzindo o risco de obsolescência, menor necessidade de remodelação, ao mesmo tempo em 

que exige maior demanda por investidores e menor rotatividade dos inquilinos. Segundo Ofek, 

Akron e Portnov (2018), o preço premium médio dos consumidores de imóveis atinge 6,58%. 

No entanto, a National Association of Home Builders (NAHB), que publica o relatório 

America Smart Market, conclui que 64% dos compradores potenciais de imóveis residenciais 

citam os altos custos das construções sustentáveis como um grande obstáculo. Considerando 

que 90% dos compradores reais de residências sustentáveis mencionam "economia de custos 
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operacionais", como uma importante motivação para a compra de um imóvel sustentável, 

apenas 73% dos entrevistados citam "valor de revenda residencial potencialmente maior" como 

a principal razão para comprar uma construção sustentável (CONSTRUCTION, 2007a, 2007b). 

Por fim, o preço premium também se apresenta na locação dos imóveis. Segundo Chegut 

et al. (2010), as características sustentáveis de um edifício tem um impacto nas vendas e nos 

preços das transações de aluguel de 8% a 16-20%, respectivamente. Contudo, há uma percepção 

dos futuros inquilinos de que esses imóveis sustentáveis são mais caros do que os 

convencionais. Os futuros inquilinos tem que receber muitas explicações e uma análise de 

custo-benefício para convencê-los de que o inquilinato nestes edifícios é mais barato a longo 

prazo (OTEGBULU, 2018). 

 

2.6  SUBSÍDIOS PARA IMÓVEIS SUSTENTÁVEIS 

 

Na maioria dos países, os imóveis sustentáveis ainda são produtos emergentes e, 

portanto, nem consumidores, nem investidores tem completa consciência dos benefícios que 

uma construção sustentável pode apresentar. No entanto, mitigar o impacto da construção civil 

no meio ambiente é imprescindível ao nosso futuro. Em vista de tais fatos, muitos países ou 

organizações não governamentais acabam por instituir subsídios capazes de promover o 

consumo de imóveis sustentáveis. Tais benefícios influenciam na disposição a pagar dos 

consumidores e investidores e são vistos de maneiras distintas em diversos estudos. 

No estudo desenvolvido por Portnov et al. (2018) os subsídios mostraram-se negativos 

à WTP. Os autores apresentaram duas possíveis justificativas para tanto: (a) os potenciais 

compradores podem interpretar os incentivos financeiros públicos como uma tentativa 

encoberta de vender um produto inferior, o que efetivamente torna tais incentivos econômicos 

relacionados à construções sustentáveis contra produtivos; ou (b) os incentivos poderiam 

"afastar" a motivação intrínseca dos consumidores, ou seja, quando os incentivos financeiros 

são vistos como paternalistas ou minando a autonomia, os consumidores pensam que "lhes é 

dito o que fazer". Contudo, Portnov et al. (2018) também enfatizam que compromissos 

governamentais de longo prazo, tais como descontos tarifários em água e eletricidade, podem 

ser percebidos pelos potenciais compradores de imóveis sustentáveis como um incentivo 

convincente que pode aumentar sua disposição a pagar um preço premium mais alto. 

  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão teórica apresentada traz artigos de diferentes metodologias e abordagens 

teóricas acerca dos conceitos de disposição a pagar, preço e edificações sustentáveis. Os 

trabalhos selecionados foram aplicados em cidades distintas, apresentando culturas, percepções 

e legislações distintas sobre as construções ambientalmente sustentáveis. Também foram 

distintos os tipos de consumidores abordados (gênero, renda, idade, entre outros), as dimensões 

relacionadas e a finalidade da disposição a pagar avaliada. 

Em geral, os artigos levantados apresentam um consenso a respeito das construções 

sustentáveis: (a) elas são, em suma, emergentes e, portanto, a referência de preço utilizada pelos 

consumidores ao avaliar o nível de preço é de construções convencionais, o que faz com que 
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sejam avaliados como produtos relativamente caros; (b) edificações sustentáveis apresentam 

um custo premium de construção, ou seja, demandam maior investimento para serem 

construídas, e apresentam maiores riscos relacionados à liquidez do produto final ainda não 

consolidado no mercado; (c) em algum teor, as construções sustentáveis apresentam um preço 

premium, ou seja, um valor maior a ser pago pelo produto em relação a produtos semelhantes 

disponíveis no mercado, produtos estes semelhantes em tamanho e localização, porém 

convencionais (lembrando que o preço premium tende a ser maior que o custo premium da obra, 

mitigando os riscos e investimentos assumidos); (d) as construções sustentáveis apresentam 

benefícios múltiplos tanto para consumidores, quanto para investidores, sejam eles em 

economia de recursos, ambientais, de qualidade de vida, entre outros; (e) os consumidores 

apresentam maior disposição a pagar por edificações sustentáveis, principalmente quando estes 

são conscientes acerca dos conceitos sustentáveis; e (f) as certificações por si só não garantem 

um preço premium e tendem a encarecer as edificações, principalmente em relação a imóveis 

residenciais unifamiliares. 

Alguns artigos também trouxeram uma caracterização do consumidor de imóveis 

sustentáveis, sendo eles majoritariamente mulheres entre 40-59 anos, buscando por construções 

sustentáveis principalmente para fins de conforto, comodidade, segurança e investimento (LI; 

LONG; CHEN, 2018; TABERNERO et al., 2016). Ao contrário do que se poderia presumir, 

pessoas com a maior renda não necessariamente são as mais dispostas a pagar mais por imóveis 

sustentáveis, inclusive, Li, Long e Chen (2018) apontam que famílias com renda média 

apresentam WTP maior. 

Um dos principais achados deste estudo são as variáveis de consciência (familiaridade) 

sobre os conceitos de sustentabilidade e valores e atitudes pessoais como variáveis mediadoras 

entre as partes interessadas (consumidores, construtores e arquitetos) e a disposição a investir 

em edificações sustentáveis. 

De Francesco e Levy (2008) afirmam que existem muitos desafios para 

desenvolvedores, investidores, projetistas e acadêmicos em averiguar o impacto total da 

sustentabilidade no mercado imobiliário e em seus futuros investimentos. Um desses desafios 

é, sem dúvida, a definição de preço precisa desses imóveis, bem como a valoração de um 

investimento sustentável responsável, inclusive economicamente, considerando estratégias de 

desenvolvimento e marketing, manutenção de riscos e respectivas conversões em oportunidades 

de negócio. Como visto nas diversas produções científicas desenvolvidas em outros países (DE 

FRANCESCO; LEVY, 2008; MANGIALARDO; MICELLI; SACCANI, 2018; TEOTÓNIO 

et al., 2020; ZIEBA; BELNIAK; GLUSZAK, 2013), edificações sustentáveis podem apresentar 

muitas vantagens competitivas para aqueles que abraçarem efetivamente, conscientemente e 

com responsabilidade tais investimentos. 

No entanto, para que os avanços em sustentabilidade tenham sucesso e progridam no 

mercado imobiliário, ou seja, para que os investidores e desenvolvedores busquem investir em 

empreendimentos ambientalmente sustentáveis, é imprescindível que haja uma justificativa 

financeira comprovada para tal. Tal justificativa poderia vir da comprovação da disposição a 

pagar por parte dos consumidores. 

Uma das limitações deste estudo e que podem indicar pesquisas futuras é a lacuna de 

artigos correlacionando edificações sustentáveis e a disposição a pagar no Brasil. Os artigos 
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encontrados servem de base para a pesquisa em questão, porém são de países que possuem 

diferentes culturas, economias, políticas e clima. Uma pesquisa no Brasil que correlacione as 

duas variáveis citadas e possa ser comparada com alguma das pesquisas existentes pode ser 

bem interessante e trazer novos olhares e descobertas. 
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